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PROPOSTA DA PESQUISA: IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE 

ENSINO SUPERIOR BRASILEIRAS: O PAPEL DA ACCOUNTABILITY NA 

EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS 

 

2. INTRODUÇÃO 

2.1 Contextualização do Tema 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), compreendem 17 metas que visam promover o desenvolvimento 

sustentável nas dimensões social, ambiental e econômica (Queiroz & Fialho). Essas metas 

representam uma oportunidade crucial para renovar a agenda de pesquisa sobre 

sustentabilidade, pois abordam temas centrais e urgentes diante do compromisso global de 

sua implementação até 2030. 

Apesar de não ser um conceito recente, a sustentabilidade apenas ganhou destaque na agenda 

política internacional nas últimas décadas, impulsionada pela crescente percepção de que os 

impactos da ação humana ultrapassam a capacidade de regeneração dos ecossistemas (Leal 

Filho et al., 2018). 

A incorporação dessas metas na Carta da ONU fortalece um movimento de longo prazo, que 

busca reformar as administrações públicas em escala global. Nesse cenário, destaca-se a 

Nova Gestão Pública (New Public Management – NPM), ou administração pública gerencial, 

que propõe maior economia, eficiência e eficácia no setor público, por meio de reformas 

estruturais e processuais (Queiroz & Fialho). 

As Instituições Públicas de Ensino Superior (IES), devido ao seu papel no ensino, na pesquisa 

e na extensão, são fundamentais na promoção dos ODS. Essas instituições não apenas 

formam cidadãos conscientes, mas também produzem conhecimento e inovações voltadas ao 

desenvolvimento sustentável (Serafim & Leite apud Chankseliani & McCowan, 2021). 

Universidades de destaque, como as da Ivy League, Oxford e Cambridge, já demonstram 

compromisso institucional com a agenda da ONU, atuando como modelos no processo de 

formulação e influência de políticas públicas (Serafim & Leite). 



Contudo, a efetividade das políticas ambientais em instituições brasileiras enfrenta desafios 

institucionais significativos. Nesse contexto, a accountability surge como ferramenta 

essencial para monitorar e avaliar a eficiência da gestão pública ambiental. Ela permite 

identificar falhas, promover a transparência e garantir que os objetivos constitucionais sejam 

efetivamente alcançados (Cristóvam & Bergamini). 

Em uma visão ampliada, a accountability vai além do controle estatal, tornando-se um 

mecanismo de democratização, ao exigir transparência, publicidade e fundamentação nas 

decisões públicas. Quando integrada aos princípios da sustentabilidade, transforma-se em um 

instrumento de participação e controle social, essencial ao fortalecimento democrático. 

Diante disso, investigar a relação entre accountability e a implementação dos ODS nas 

instituições públicas de ensino superior é essencial para compreender os avanços, desafios e 

potencialidades dessas iniciativas. 

2.2 Definição do Problema 

Apesar da crescente adesão à implementação dos ODS da ONU, especialmente no que se 

refere aos compromissos com a sustentabilidade ambiental, ainda são evidentes os desafios 

estruturais, institucionais e operacionais que comprometem a efetividade dessas ações. Nesse 

cenário, embora a accountability se apresente como um importante instrumento de controle, 

transparência e aperfeiçoamento da gestão pública, sua aplicação no âmbito das IES públicas 

brasileiras ainda carece de mecanismos claros, participação efetiva da sociedade e critérios 

objetivos de avaliação. Diante disso, questiona-se: de que forma a accountability tem 

contribuído — ou poderia contribuir — para fortalecer a implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável nas instituições públicas de ensino superior no Brasil, 

especialmente no que diz respeito à gestão ambiental? 

2.3 Objetivos 

Objetivo Geral 

Desenvolver um framework visando mensurar o grau de accountability e a efetividade das 

políticas sustentáveis, na temática ambiental, em IES públicas brasileiras. 

Objetivos Específicos 



1.​ Identificar as políticas ambientais adotadas pelas IES públicas em relação aos ODS a 

fim de compreender o grau de alinhamento das ações. 

2.​ Analisar os mecanismos de accountability existentes e sua influência na transparência 

e eficiência das ações sustentáveis. 

3.​ Compreender as barreiras institucionais que dificultam a implementação efetiva dos 

ODS nas IES públicas.​

 

2.4 Justificativa e Contribuição da Pesquisa 

A análise de estudos anteriores sobre a implementação dos ODS e os mecanismos de 

accountability associados, revela abordagens complementares em diferentes contextos 

institucionais e territoriais. 

O estudo de JOHANSEN (2023) investiga a implementação dos ODS na Universidade de 

Oslo (UiO), na Noruega, com foco nas tensões e dilemas gerados pela integração da agenda 

2030 no ambiente universitário. O autor identifica que a adoção dos ODS provoca desafios 

que afetam práticas, estratégias, estruturas organizacionais, legitimidade institucional e 

alocação de recursos. A pesquisa destaca a importância de abordagens híbridas — 

combinando diretrizes top-down com iniciativas bottom-up — para promover uma 

implementação mais eficaz, evidenciando a relevância da colaboração interdisciplinar, 

alianças universitárias e adaptação local dos objetivos globais. 

Em um contexto diferente, THAKUR (2019) examina os mecanismos de accountability dos 

ODS no cenário indiano, enfatizando as limitações e ambiguidades desses instrumentos, 

especialmente sob a ótica da governança multinível. A autora analisa as estratégias 

governamentais de monitoramento e destaca o papel fundamental das organizações da 

sociedade civil na promoção da accountability, demonstrando que o nível nacional ainda 

carece de definições claras e mecanismos robustos de responsabilização. 

Complementando essas abordagens, a pesquisa de FAVATO (2024) foca na ODS 6 - “água 

limpa e saneamento para todos” em Instituições de Ensino brasileiras, abordando o grau de 

institucionalização, as práticas de governança e os mecanismos de accountability 

relacionados ao consumo desse recurso essencial. Apesar de confirmar a necessidade de 

avanços na prestação de contas sobre o consumo de água, o estudo identificou um estágio 

pré-institucional nas práticas existentes, refutando parcialmente a tese inicial de que há total 



ausência de institucionalização nas Instituições Federais de Ensino Superior do Paraná. No 

aprofundamento do estudo, foram analisadas as práticas de gestão hídrica das dez 

universidades mais sustentáveis do mundo, o que possibilitou a formulação de um framework 

com 15 indicadores, estruturado em três eixos: Planejamento, Execução e Prestação de 

Contas. 

Esses três estudos, embora distintos em foco e escopo, convergem ao evidenciar os desafios e 

avanços na implementação dos ODS, bem como a necessidade de mecanismos mais efetivos 

de governança e accountability — seja no nível institucional, nacional ou global. Além disso, 

reforçam a importância da articulação entre diferentes abordagens para fortalecer a 

sustentabilidade em suas múltiplas dimensões. 

Diante disso, este estudo se justifica e visa contribuir para a compreensão da governança sob 

a perspectiva da sustentabilidade, fornecendo instrumentos para gestores públicos, 

formuladores de políticas e comunidade acadêmica. O framework a ser desenvolvido poderá 

auxiliar na criação de diretrizes mais eficazes para garantir a implementação bem-sucedida 

dos ODS nas IES públicas. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

​

3.1 Accountability e Transparência na Gestão Pública 

A accountability é amplamente reconhecida como um dos pilares centrais da governança 

pública contemporânea, especialmente em democracias que valorizam a transparência, a 

participação cidadã e a responsabilização dos agentes públicos. Conforme Bovens (2007), 

accountability pode ser compreendida como uma relação social estruturada, em que um ator 

(por exemplo, uma instituição pública) tem a obrigação de prestar contas a outro (como a 

sociedade ou órgãos de controle), justificando suas ações, decisões e uso de recursos 

públicos, estando sujeito a sanções em caso de falhas ou desvios. 

Essa perspectiva conceitual assume contornos ainda mais complexos no contexto da 

administração pública moderna, marcada por redes de governança, descentralização e 

múltiplas camadas de prestação de contas. Schillemans e Bovens (2011) destacam o 



fenômeno da “accountability múltipla” (multiple accountability), em que diferentes partes 

interessadas — como agências reguladoras, financiadores, usuários e a própria sociedade — 

exigem simultaneamente transparência e justificativas de desempenho. Tal cenário pode gerar 

tensões, sobreposição de exigências e desafios para a coordenação institucional, 

especialmente em ambientes públicos altamente regulados, como as Instituições de Ensino 

Superior. 

No contexto específico das IES públicas, os mecanismos de accountability extrapolam o 

simples cumprimento de obrigações legais ou financeiras. Incluem também instrumentos 

como auditorias internas e externas, relatórios de gestão e de sustentabilidade, sistemas de 

controle social e canais de participação, como ouvidorias e conselhos universitários. Tais 

mecanismos não apenas visam garantir a eficiência na alocação de recursos, mas também 

fortalecer a legitimidade institucional e o compromisso das instituições de ensino com os 

princípios de responsabilidade social, transparência e desenvolvimento sustentável. 

Além disso, considerando o papel estratégico das universidades na implementação dos ODS, 

torna-se ainda mais urgente a consolidação de sistemas robustos de prestação de contas. A 

accountability, nesse cenário, não deve ser vista apenas como um mecanismo de controle, 

mas como uma ferramenta de aprendizagem organizacional, governança responsiva e 

engajamento com as demandas globais. 

Portanto, ao analisar a efetividade das políticas ambientais e de sustentabilidade nas IES 

públicas brasileiras, é essencial considerar o grau de institucionalização da accountability, os 

atores envolvidos no processo de responsabilização e a integração desses mecanismos com os 

princípios da governança pública orientada por resultados e pelo interesse coletivo. 

3.2 Instituições públicas de Ensino Superior no Brasil 

Com base nos dados do Censo da Educação Superior de 2018, publicado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), as Instituições 

Públicas de Ensino Superior - que incluem universidades, centros universitários, faculdades e 

institutos de educação nas esferas federal, estadual e municipal - representam 11,8% do total 

de instituições de ensino superior no Brasil. Em contraste, o setor privado predomina, com 

2.238 entidades, o que corresponde a 88,2% do total nacional. 



Ainda segundo o Censo, das 299 IES públicas existentes, 128 são estaduais, 110 são federais 

e 61 municipais. No âmbito federal, observa-se que 57,3% das instituições são universidades, 

36,4% são Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e Centros Federais de 

Educação Tecnológica (Cefets), 1,8% correspondem a faculdades e 4,5% a centros 

universitários. As instituições federais concentram o maior número de matrículas de 

graduação na categoria pública, correspondendo, em 2017, a aproximadamente 65% do total. 

Dentro da estrutura organizacional do ensino superior brasileiro, as IES públicas estão 

inseridas na administração pública indireta (descentralizada), estando todas vinculadas ao 

Ministério da Educação (MEC). Elas operam segundo o princípio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, conforme disposto no artigo 207 da Constituição Federal de 

1988. Além disso, essas instituições gozam de autonomia didático-científica, administrativa, 

de gestão financeira e patrimonial, sendo regidas pela legislação federal do Ensino Superior, 

por seus estatutos (aprovados pelos Conselhos Universitários e publicados em Portaria 

Ministerial), pelos Regimentos Gerais e por Resoluções emanadas de seus Conselhos 

Superiores. 

Conforme Lozano et al. (2015), as IES públicas são agentes estratégicos na implementação 

dos ODS, especialmente por sua capacidade de gerar conhecimento e práticas sustentáveis. 

Contudo, a ausência ou fragilidade de mecanismos de accountability pode comprometer a 

efetividade dessas iniciativas. 

3.3 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

De acordo com Cunha, R. S. da. (2022), o conceito de desenvolvimento sustentável foi 

consolidado em 1987 com o Relatório Brundtland, que o caracterizou como “aquele que 

satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprirem suas próprias necessidades”. A partir daí, o desenvolvimento passou a incluir 

também dimensões sociais e ambientais, além da econômica. Esse entendimento foi 

reafirmado em 1992, na Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no 

Rio de Janeiro. 

Em 2015, a ONU lançou a Agenda 2030, com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

que abordam as dimensões social, econômica e ambiental, com metas como erradicar a 

pobreza, reduzir desigualdades e combater as mudanças climáticas. 



Dentre os ODS, destacam-se os ligados à sustentabilidade ambiental: 

ODS 7: acesso universal à energia sustentável, com foco em fontes renováveis e eficiência 

energética. 

ODS 11: tornar cidades inclusivas, resilientes e sustentáveis, garantindo acesso a serviços 

básicos e reduzindo impactos ambientais. 

ODS 12: promover padrões sustentáveis de produção e consumo, reduzindo o uso de 

substâncias tóxicas e emissões de CO₂.​

ODS 13: combater as mudanças climáticas, por meio da redução de gases de efeito estufa e 

fortalecimento da resiliência a desastres naturais. 

A partir das análises preliminares, será avaliada a viabilidade de abarcar, no escopo da 

pesquisa, todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à temática 

ambiental ou, alternativamente, a necessidade de restringir o foco a um ou dois objetivos 

específicos, de forma a garantir maior profundidade e consistência na abordagem. 

 

4. METODOLOGIA 

4.1 Abordagem Metodológica 

A pesquisa utilizará uma abordagem mista (qualitativa e quantitativa), combinando: 

●​ Análise documental com base em relatórios obtidos nos sites institucionais e portal de 

transparência, plano de desenvolvimento institucional, relatório de gestão, plano de 

logística sustentável, política de sustentabilidade, além de outros dados públicos sobre 

a temática. 

●​ Entrevistas semiestruturadas com gestores e demais servidores responsáveis pela 

implementação de ações de sustentabilidade nas IES públicas.. 

●​ Questionários aplicados a docentes e estudantes para medir a percepção sobre 

accountability e ODS. 

●​ Com base em frameworks já consolidados na literatura sobre o tema, bem como nos 

resultados obtidos ao longo da presente pesquisa, buscar-se-á desenvolver métricas e 

indicadores que subsidiem a construção de um framework voltado à análise da 

implementação dos ODS ambientais nas IES públicas.  

4.2 Análise de Dados 



Os dados serão analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, aplicada em duas 

etapas principais. Na primeira etapa, será realizada a análise documental com o objetivo de 

identificar práticas relacionadas à implementação dos (ODS) e mecanismos de accountability. 

Na segunda etapa, os dados qualitativos provenientes de entrevistas serão organizados e 

categorizados com base em eixos temáticos previamente definidos, como transparência, 

prestação de contas, responsabilidade institucional e efetividade das ações sustentáveis. 

A partir da triangulação entre os dados documentais e os dados qualitativos, e com base em 

modelos já consolidados na literatura, será elaborado um modelo preliminar que subsidiará a 

construção do framework proposto. Esse framework terá como finalidade mensurar, de forma 

sistematizada, o grau de accountability e a efetividade das políticas ambientais em IES 

públicas brasileiras. 
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